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COMUNICADO CONJUNTO DAS PRESIDENTAS E DOS PRESIDENTES DOS ESTADOS PARTES DO MERCOSUL E ESTADOS ASSOCIADOS

As Presidentas e os Presidentes dos Estados Partes do MERCOSUL e Estados Associados, reunidos na cidade de Assunção, República do Paraguai, no dia 21 de dezembro de 2015, por ocasião da XLIX Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC) e Cúpula de Chefes de Estado:

Reafirmaram seu compromisso com o aprofundamento do processo de integração regional, para contribuir para o desenvolvimento econômico com inclusão social, a melhoria da qualidade de vida de nossos cidadãos, o avanço da justiça social e a erradicação da fome e da pobreza;
Reiteraram a importância da defesa e do firme impulso aos valores e à plena vigência das instituições democráticas e da proteção, promoção e respeito irrestrito dos Direitos Humanos para a consolidação dos processos democráticos, condição essencial de toda integração;
Ratificaram a necessidade de continuar com o processo de integração econômica para o desenvolvimento de nossos povos, por meio da integração produtiva, do desenvolvimento de infraestrutura e de políticas públicas inclusivas;
Congratularam-se pelo processo eleitoral levado a cabo na República Argentina e saudaram o Presidente Mauricio Macri, expressando ao mesmo tempo seus melhores votos de êxito em suas futuras gestões. Ainda, congratularam-se pela jornada eleitoral celebrada com alto nível de participação na República Bolivariana da Venezuela e que contou com o acompanhamento da missão eleitoral da UNASUL e a participação do Alto Representante-Geral do MERCOSUL. 

Passaram em revista os avanços alcançados neste período, nos distintos Foros da dimensão Política, Social e Cidadã do MERCOSUL, do processo de Integração Latino-Americano e Caribenho e do âmbito Multilateral:
I. NO ÂMBITO DO MERCOSUL
1. Expressaram seu beneplácito pelos resultados da XXXVII Reunião de Ministros do Interior do MERCOSUL e Estados Associados sobre a recente implementação da renovada plataforma de interoperabilidade do Sistema de Intercâmbio de Informação de Segurança do MERCOSUL SISME 2.0, que agilizará o intercâmbio de informação entre os Estados Partes e Estados Associados, constituindo-se em um nó regional de intercâmbio de informação instantânea.
2. Congratularam-se pela aprovação da Decisão sobre os documentos de viagem e retorno dos Estados Partes do MERCOSUL e Estados Associados, bem como do Acordo sobre Registro Migratório Eletrônico. Por outra parte, celebraram a elaboração do Guia Regional do MERCOSUL para a identificação e atenção de necessidades especiais de proteção dos Direitos das Crianças e Adolescentes Migrantes.
3. Destacaram igualmente a aprovação da emissão do Alerta Precoce, a respeito da cooperação regional, internacional e intercâmbio oportuno de informação em caso de incidentes, riscos ou ameaças em matéria de Prevenção do Terrorismo Internacional, entre os organismos competentes dos Estados Partes do MERCOSUL e Estados Associados, especialmente no âmbito da realização dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro 2016, que terão lugar entre os dias 5 e 21 de agosto de 2016, bem como e de maneira conjunta à celebração, na mesma cidade, dos XV Jogos Paralímpicos de Verão de 2016, entre os dias 7 e 18 de setembro do mesmo ano. 
Destacaram a importância de continuar o intercâmbio de informação e análise, resultado do Foro Especializado de Terrorismo, realizado no âmbito da Reunião de Ministros do Interior e Segurança, como ferramenta de prevenção e luta contra o terrorismo. 
4. Igualmente, expressaram sua satisfação pela Declaração subscrita para a Articulação e Complementação entre a Reunião de Ministros do Interior do MERCOSUL e o Conselho Sul-Americano em matéria de Segurança Cidadã, Justiça e Coordenação de Ações contra o Crime Organizado Transnacional da UNASUL, com a finalidade de otimizar recursos e evitar a sobreposição de tarefas.
5 - Reconheceram a importância da II Reunião de Autoridades sobre Privacidade e Segurança da Informação do MERCOSUL para a proposição de políticas e iniciativas comuns na área de segurança cibernética, privacidade, proteção dos dados pessoais, confiança no uso da Internet, prevenção e combate ao cibercrime, mediante estratégias e políticas de promoção da coordenação local e regional, respeitando as particularidades dos Estados Partes e Associados. 

Também, ratificaram a necessidade de fortalecer os espaços de diálogo existentes e fomentar o desenvolvimento de mecanismos nacionais que contem com a participação de múltiplas partes interessadas na governança da Internet, incluindo governo, setor privado, sociedade civil, comunidade técnica e academia. Nesse sentido, reafirmaram o compromisso de promover uma Internet livre, aberta, interoperável, neutra e segura para todos os habitantes.
6 - Reafirmaram as Diretrizes da Política de Igualdade de Gênero do MERCOSUL e, no cumprimento dos ordenamentos jurídicos nacionais, comprometeram-se a aprofundar as medidas necessárias para a erradicação de todas as formas da violência de gênero.  
Também, comprometeram-se a implementar e fortalecer políticas públicas que garantam a participação paritária das mulheres em todas as esferas, em nível nacional e regional. 
Confirmaram seu compromisso para que mencionadas Diretrizes da Política de Igualdade de Gênero do MERCOSUL se constituam em uma ferramenta central de incidência e orientação que facilite a transversalidade da perspectiva de gênero nas políticas do bloco. Encorajaram os órgãos do MERCOSUL a incorporar esse aspecto, tanto em suas estruturas quanto no planejamento de suas ações e programas.

7. Ratificaram a necessidade de continuar com os esforços para prevenir, detectar, perseguir e sancionar o delito do tráfico de pessoas na região, e de aprofundar a cooperação e articulação das ações entre os países da região para o atendimento às vítimas do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, crianças e adolescentes. 

8. Reconheceram que o Problema Mundial das Drogas deve ser abordado sob o Princípio de Responsabilidade Comum e Compartilhada, com um enfoque integral, multidisciplinar, sustentável e equilibrado, com base no respeito aos Direitos Humanos, nas especificidades de cada país e no marco das três Convenções das Nações Unidas sobre drogas e outros instrumentos internacionais relevantes.
Reiteraram, ainda, a firme condenação e repúdio à aplicação da pena de morte para os delitos relacionados com drogas.
Reafirmaram a importância de evitar a estigmatização, a marginalização e a discriminação dos consumidores de drogas, e expressaram a importância da utilização de ações para fortalecer a saúde pública, com base na evidência científica, a prevenção, o tratamento, o atendimento, a reabilitação e sua inclusão social. 
Em particular, reiteraram seu apoio para que, na Sessão Especial da Assembleia das Nações Unidas sobre o Problema Mundial das Drogas, convocada para o ano 2016, e em seu processo preparatório, seja realizado um debate amplo, inclusivo e participativo. 
9. Congratularam-se pelos avanços em matéria de cooperação consular, mediante iniciativas concretas e estratégicas adotadas conforme previsto na Decisão CMC Nº 35/00. Nesse sentido, viu-se a necessidade de ampliar e atualizar o Mecanismo de Cooperação Consular vigente.
10. Celebraram a realização da III Reunião de Autoridades sobre Povos Indígenas do MERCOSUL, que teve lugar em 18 de novembro passado, na cidade de Assunção, como uma instância que, junto às comunidades indígenas da Região, propiciará a união dos povos da América indígena, valorizando e compartilhando sua cosmovisão e resgatando os conhecimentos ancestrais, ao tempo em que permitirá às instâncias de governo responsáveis construir consensos regionais junto aos Foros globais sobre temas de interesse para os povos indígenas da região.
Celebraram a realização da primeira reunião com representantes de organizações indígenas do MERCOSUL, bem como o seguimento do Plano de Ação da RAPIM.
11. Reconheceram os resultados alcançados na Reunião de Ministros de Educação, sobre a importância de fortalecer a educação e os espaços de participação para os jovens na região, valorizando a diversidade cultural nas escolas. 
Enfatizaram a necessidade de visibilizar a inclusão dos povos originários, das populações em situação de vulnerabilidade, a atenção à diversidade, a interculturalidade e os desafios que ainda supõem para a região a conclusão do Ensino Médio, sua universalização, gratuidade e qualidade.
12. Celebraram a Declaração Conjunta da Reunião de Ministros do Interior e Ministros da Justiça do MERCOSUL, que adota o dia 15 de março como Dia Sul-Americano do Desarmamento Voluntário, e destacaram a importância de promover essa data com jornadas de conscientização para o desarmamento e uma cultura de paz. 

13. Destacaram que a segurança cidadã é dever e obrigação do Estado, fortalece o Estado de Direito e tem como finalidade salvaguardar a integridade e segurança das pessoas, e proteger o gozo de todos seus direitos. 
14. Apoiaram a decisão dos Ministros de Justiça do MERCOSUL e Estados Associados de avançar na negociação da proposta de Protocolo sobre Cooperação Jurídica em Procedimentos Civis e Administrativos contra a Corrupção, destacando a premência de avançar ainda mais em políticas contra a corrupção, de modo a enfrentá-la com amplo enfoque.
Concordaram quanto à necessidade de aprimorar a colaboração entre as suas autoridades centrais para a cooperação jurídica internacional, com especial atenção às oportunidades proporcionadas pelas modernas tecnologias da informação e comunicação, de acordo com o ordenamento jurídico dos países. 
15. Congratularam-se pelos 10 anos da adoção do Protocolo de Assunção sobre o Compromisso com a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos no MERCOSUL, o qual consagra a plena vigência das instituições democráticas, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, pilares indispensáveis para o desenvolvimento e o processo integrador da região, e incentivaram os Estados Partes e Associados que ainda não o fizeram a subscrevê-lo.
16. Também, celebraram o décimo aniversário da criação da Reunião de Altas Autoridades em Direitos Humanos do MERCOSUL. Concordaram que essa instância permitiu fortalecer substancialmente a cooperação entre os Estados Partes e Associados em matéria de Direitos Humanos, constituindo um espaço de transcendental importância de diálogo político e temático que permite melhorar constantemente as políticas públicas nacionais, regionais e de integração na matéria.
Manifestaram sua satisfação pelos avanços para a articulação e complementaridade em matéria de Direitos Humanos produzida entre a Reunião de Altas Autoridades em Direitos Humanos do MERCOSUL e o Grupo de Alto Nível de Coordenação e Cooperação em Direitos Humanos da UNASUL, com o apoio técnico do Instituto de Políticas Públicas em Direitos Humanos do MERCOSUL.
Convidaram a maximizar esforços a fim de alcançar uma maior transversalidade dos Direitos Humanos da região sem duplicar instâncias ou estruturas, e utilizando eficientemente os recursos humanos e financeiros disponíveis. 
17. Reafirmaram o papel da cultura como elemento integrador na formulação de políticas que contribuam para o entendimento mútuo, a cultura de paz e ressaltaram as ações empreendidas em favor da promoção da diversidade das expressões culturais, o fomento às artes, a proteção do patrimônio cultural e o desenvolvimento dos empreendimentos e indústrias culturais e a luta contra o tráfico ilícito de bens culturais.

Destacaram o impulso do programa regional “Além da Guerra. Memória, reflexão e cultura da paz” como uma iniciativa que promove a reflexão sobre o passado e o presente, com vistas a contribuir para a integração regional e a manutenção da paz nas nossas sociedades.

Afirmaram a necessidade de que os direitos culturais sejam garantidos de forma plena no ambiente digital, em seu caráter de espaço público, e como ferramenta fundamental para o acesso, a produção e a circulação de conteúdos artísticos e culturais, bem como para a difusão da diversidade cultural de nossa região e o reconhecimento da importância do sistema de propriedade intelectual para o incentivo e a proteção da cultura dos países. 

18. Congratularam-se pela realização, no dia 6 de novembro de 2015, da Cerimônia de Entrega dos Certificados de Reconhecimento da "Pajada" e das "Missões Jesuíticas Guaranis, Moxos e Chiquitos" como bens reconhecidos como "Patrimônio Cultural do MERCOSUL". Igualmente, felicitaram a Presidência Pro Tempore Paraguaia pela realização do 1º Festival Cultural do MERCOSUL, iniciativa que contribuiu para dar visibilidade à rica diversidade cultural da nossa região. 

19. Celebraram a realização da I Reunião de Ministros e Altas Autoridades sobre os Direitos dos Afrodescendentes, realizada na cidade de Assunção, em 23 de novembro último, em que aprovaram seu Plano de Trabalho 2016-2017.
Esse foro constitui um passo importante para fortalecer a cooperação e o intercâmbio de experiências sobre políticas públicas em favor da população afrodescendente na região. 
20. Congratularam-se com os resultados alcançados na II Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Esportes do MERCOSUL, na qual se acordou a implementação de programas de intercâmbios, formação e cooperação de tecnologia, bem como o impulso de projetos de conhecimento na área de antidopagem no esporte, para o desenvolvimento de um jogo limpo, protegendo a saúde e a vida dos atletas.
Reiteraram seu apoio para avançar na proposta apresentada pela República do Paraguai para a criação dos Jogos Escolares Estudantis. 

21. Destacaram a importância da realização dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016, os primeiros a serem realizados na América do Sul, como importante vetor de inclusão social, desenvolvimento e combate a todo tipo de discriminação.
22. Destacaram o trabalho do Grupo de Trabalho sobre Armas de Fogo e Munições do Subgrupo Técnico nas iniciativas levadas a cabo para prevenir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícito de armas, munições, explosivos e outros materiais relacionados, por meio da coordenação e a cooperação que permitam a implementação de políticas, estratégias e programas comuns, fomentando o intercâmbio de boas práticas entre os membros do bloco.
23. Congratularam-se pelos avanços alcançados durante a XIX Reunião Especializada de Ministérios Públicos do MERCOSUL, na qual expressaram o interesse em aprofundar o processo de verdade e justiça na região e reiteraram que a independência e a autonomia dos Ministérios Públicos são princípios fundamentais que garantem uma adequada administração da justiça.

24. Ressaltaram a necessidade de avançar no fortalecimento dos Sistemas de Defensoria Pública Oficial, com o propósito de garantir o acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade, assegurando o respeito irrestrito aos Direitos Humanos, destacando o compromisso com que agem em consonância. 

Nesse contexto, comprometeram-se a incentivar a independência técnica, a autonomia funcional e financeira, por serem elementos que constituem o seu efetivo exercício em matérias de sua competência, visto que garantem um serviço eficaz e gratuito, livre de quaisquer ingerências, intervenções ou controles por parte de outros poderes do Estado.

25. Ratificaram sua determinação em fortalecer a formação e capacitação de agentes de controle interno do MERCOSUL, conforme o abordado na VIII Reunião Especializada de Organismos Governamentais de Controle Interno, para avançar nos mecanismos de controle interno, fortalecendo o compromisso com uma maior transparência na condução da administração e gestão pública.
26. Congratularam-se pela criação da Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Gestão Integral de Riscos de Desastres, por proposta da Reunião Especializada de Redução de Riscos de Desastres Socionaturais, a Defesa Civil e a Assistência Humanitária, posicionando em nível superior a temática, potencializando o componente técnico e reafirmando o compromisso de impulsionar ações em matéria de gestão e redução de riscos sob as diretrizes do Marco de Sendai para a Redução de Riscos de Desastres 2015-2030. 
27. Encomendaram o avanço na elaboração de um protocolo de procedimentos operativos para a gestão e a colaboração entre os Estados Partes e Estados Associados em relação à assistência a co-nacionais em casos de desastres e conflitos fora da região, com o estabelecimento de centros de coordenação em cada país para a cooperação consular em casos de desastre ou emergência.

28. Reiteraram o apoio à República Oriental do Uruguai diante da interferência da indústria multinacional do fumo na implementação de políticas de controle de tabaco, o que atenta contra o direito soberano dos Estados de definir suas políticas de saúde. 

29. Saudaram a realização da XXIV Reunião Especializada de Agricultura Familiar, na qual se apresentou relatório sobre os avanços na implementação regional das Diretrizes Voluntárias sobre a Governança Responsável na Posse da Terra, a Pesca e as Florestas no Contexto da Segurança Alimentar Nacional. O mencionado relatório reúne dados regionais que buscam subsidiar a criação e o fortalecimento de políticas públicas para a agricultura familiar e a governança da terra nos Estados Partes. 

30. Ressaltaram a necessidade de reforçar a implementação de políticas em segurança alimentar e nutricional, em nível nacional e regional, para garantir o exercício do direito à alimentação.

31. Reconheceram os esforços realizados pela FAO na região em prol de garantir a segurança alimentar e nutricional, em particular, saudaram os trabalhos realizados no marco da CELAC e o Plano de Ação em Segurança Alimentar e Erradicação da Pobreza.

32. Reafirmaram o objetivo de desenvolver o setor energético e de reforçar a segurança energética e, nesse sentido, reiteraram o compromisso de avançar nos processos de integração energética, por meio do intercâmbio de bens e serviços energéticos e dos investimentos mútuos nesse setor, em conformidade com as legislações nacionais, de acordo com as diferentes visões, prioridades e marcos de políticas relevantes em matéria de desenvolvimento, e com os compromissos internacionais vigentes. Expressaram seu apoio ao trabalho desenvolvido pelo Conselho Energético da América do Sul no âmbito da UNASUL. 
33. Reafirmaram os termos da “Declaração dos Presidentes dos Estados Partes do MERCOSUL, da República da Bolívia e da República do Chile”, assinada em 25 de junho de 1996, em Potrero de los Funes, República Argentina, denominada “Declaração sobre as Malvinas”, e reiteraram seu apoio aos legítimos direitos da República Argentina na disputa da soberania relativa à Questão das Ilhas Malvinas.

Destacaram que a adoção de medidas unilaterais não é compatível com o determinado pelas Nações Unidas e recordaram o interesse regional em que a prolongada disputa da soberania entre a República Argentina e o Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul, bem como sobre os espaços marítimos circundantes, alcance, na brevidade possível, uma solução, em conformidade com as resoluções pertinentes das Nações Unidas e as Declarações da Organização dos Estados Americanos, da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos, da União de Nações Sul-Americanas, do MERCOSUL e de outros foros regionais e multilaterais. 
Recordaram, nesse contexto, que, no dia 16 de dezembro de 2015, foi celebrado o 50º aniversário da adoção da Resolução 2065 (XX) da Assembleia-Geral das Nações Unidas, a primeira referente especificamente à Questão das Malvinas, renovada posteriormente por meio de sucessivas resoluções da Assembleia-Geral e do Comitê Especial de Descolonização até a presente data, e observaram com satisfação a importante contribuição feita pelo Comitê Especial de Descolonização na consideração da Questão durante os cinquenta anos desde a adoção da Resolução 2065 (XX).

Agradeceram a Presidência Pro Tempore pela realização de uma nova gestão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para solicitar-lhe que renove os esforços no cumprimento da missão de bons ofícios encomendada pela Assembleia-Geral mediante sucessivas resoluções, a fim de retomar as negociações tendentes a encontrar, na maior brevidade, uma solução pacífica à referida disputa, e informe sobre os avanços produzidos no cumprimento de sua missão. 
II. NO ÂMBITO REGIONAL, DA AMÉRICA LATINA E O CARIBE

34. Saudaram o importante acordo alcançado em 15 de dezembro passado, pelo Governo da República da Colômbia e as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia - Exército do Povo (FARC-EP), sobre Vítimas do Conflito “Sistema Integral de Verdade, Justiça, Reparação e Não Repetição”, incluindo a Jurisdição Especial para a Paz e o Compromisso sobre Direitos Humanos.

Os resultados alcançados na mesa de diálogo de Havana constituem um passo transcendental para encerrar os mais de 50 anos de conflito na Colômbia e reafirmam o compromisso de ambas as partes com a construção de uma paz estável e duradoura no mencionado país, o que não só acarretará grandes benefícios para o povo colombiano, mas também redundará em maior integração e desenvolvimento do continente americano.

35. Destacaram com satisfação os resultados alcançados em 12 de dezembro passado, em Cartagena das Índias, Colômbia, na I Reunião de Chanceleres Ibero-Americanos, especialmente na consolidação e o fortalecimento dos três espaços ibero-americanos de Cooperação: Cultura, Coesão Social e Conhecimento, a aprovação do Plano de Ação Quadrienal da Cooperação Ibero-americana 2015-2018 e o Plano Operativo Anual 2016, cumprindo com o objetivo de institucionalização e sistematização da mencionada cooperação. Também, respaldaram e congratularam-se pela escolha, por parte da Colômbia, na sua qualidade de Presidência Pro Tempore, do tema da XXV Cúpula Ibero-Americana: “Juventude, Empreendimento e Educação”.
36. Expressaram ainda seu agradecimento ao Equador por seu trabalho como Presidência Pro Tempore da CELAC e manifestaram sua satisfação pela celebração próxima da IV Cúpula de Chefas e Chefes de Estado e de Governo da CELAC, na cidade de Quito, Equador, no dia 27 de janeiro de 2016. Manifestaram seus desejos de êxito à República Dominicana no exercício da Presidência Pro Tempore da CELAC, durante o ano de 2016. Também, parabenizaram o Uruguai pela condução da Presidência Pro Tempore da UNASUL, cuja cúpula será celebrada no primeiro quadrimestre do ano de 2016.  
37. Reafirmaram o compromisso com os países em desenvolvimento sem litoral na implementação de medidas efetivas para superar vulnerabilidades e problemas derivados de tal condição, facilitando-lhes a liberdade de trânsito, através do território dos Estados de trânsito, por todos os meios de transporte, conforme as regras aplicáveis do Direito Internacional, convênios internacionais e os acordos bilaterais vigentes.

Reafirmaram seu reconhecimento sobre a importância dos projetos de infraestrutura relacionados aos eixos de integração e desenvolvimento, principalmente os considerados de interesse regional. Nesse sentido, reconheceram que, não obstante a situação especial do Paraguai e da Bolívia como países em desenvolvimento sem litoral, essas iniciativas de integração física podem constituir um importante nexo entre o Atlântico e o Pacifico.

38 – Coincidiram no interesse de convocar, com a brevidade possível, uma reunião de alto nível entre o MERCOSUL e a Aliança do Pacífico, a fim de abordar temas de interesse comum.

39. Coincidiram na importância de reforçar a vinculação das agendas global e regional, para que esses espaços de encontro conduzam a resultados concretos nos menores prazos possíveis. Com relação aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável acordados recentemente no âmbito das Nações Unidas, sugeriram a utilização das plataformas das organizações regionais, para buscar consensos e coordenar posições sobre os distintos temas que integram a Agenda 2030, quando apropriado. 
40. Manifestaram seu firme respaldo ao processo eleitoral em curso no Haiti e sua expectativa de que o segundo turno das eleições presidenciais, previstas para 27 de dezembro de 2015, possam transcorrer em clima de paz e tolerância. Coincidiram na importância de garantir a credibilidade das eleições e a conclusão bem-sucedida do processo eleitoral, o que será determinante para o fortalecimento institucional e para a consolidação democrática do país. Reafirmaram, ainda, seu compromisso de longo prazo com o desenvolvimento do Haiti.

41. Manifestaram sua satisfação com a reabertura recíproca de Embaixadas entre Cuba e os Estados Unidos da América, em 20 de julho de 2015, bem como com os entendimentos em curso para a plena normalização das relações entre os dois países, e reiteraram seu apelo a que se ponha fim ao bloqueio a Cuba.

42. Celebraram a realização em Santiago, Chile, de 8 a 10 de setembro de 2015, da XV Conferência Sul-Americana de Migrações, sob a Presidência Pro Tempore do Chile, que, com o mote “Com Justiça e Igualdade rumo à Governança Migratória”, reafirmou a vocação regional pela promoção dos direitos humanos das pessoas migrantes e a vontade de estreitar as relações e coordenação entre o MERCOSUL e a Conferência Sul-Americana.
43. Congratularam-se pela Reunião dos Ministros da Saúde realizada em Assunção, em 13 de novembro de 2015, e coincidiram na decisão histórica de romper barreiras em busca de uma maior acessibilidade a medicamentos de alto custo, mediante a criação de uma plataforma de compra conjunta em grande escala e um banco de preços de referência da região. Essa plataforma servirá para estabelecer o preço dos medicamentos com laboratórios, com base nas referências nacionais, e fortalecerá a negociação conjunta dos Estados Partes e Estados Associados.  
III - NO ÂMBITO MULTILATERAL
44 – Enfatizaram que a visão da América Latina e do Caribe é fundamental para a implementação efetiva dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Destacaram a importância do Foro dos Países da América Latina e Caribe para o Desenvolvimento Sustentável no 36º período de sessões da CEPAL, na Cidade do México, em maio de 2016, para garantir um espaço regional para a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e para o intercâmbio experiências. 
45 - Saudaram a adoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que conclui o processo iniciado na Conferência Rio+20 e deverá guiar todos os países no objetivo comum de erradicar a pobreza, combater a desigualdade e promover o desenvolvimento sustentável em suas três dimensões: social, ambiental e econômica. Reconheceram que a universalidade e os desafios apresentados pelos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável requererão uma Aliança Mundial revitalizada, que seja capaz de mobilizar recursos, tanto financeiros e não-financeiros, de fontes domésticas e internacionais, públicos e privados, de acordo com as circunstâncias, capacidades e prioridades nacionais. 
46 – Saudaram a ativa participação do Chile e da Venezuela como membros não permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas durante o período 2014–2015, órgão com a responsabilidade primordial de manter a paz e a segurança internacionais. Agradeceram a ativa participação da República Argentina durante o período 2013–2014 e saudaram a eleição da República Oriental do Uruguai para o período 2016–2017.

47 – Saudaram a eleição da República do Paraguai e do Estado Plurinacional da Bolívia como membros do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas durante o período 2015–2017, órgão responsável por fortalecer a promoção e a proteção dos direitos humanos no mundo. Agradeceram a ativa participação da República Argentina e da República Federativa do Brasil durante o período 2013–2015. Saudaram a reeleição da República Bolivariana da Venezuela para o período 2016-2018.
48. Condenaram a continuação da violência na Síria e expressaram sua grave preocupação pelo contínuo sofrimento do povo sírio, a gravidade da situação humanitária e sua contínua deterioração, as consequências negativas do terrorismo e da ideologia extremista violenta em apoio ao terrorismo e o efeito desestabilizador da crise na região. Reiteraram que somente será alcançada uma solução sustentável para a crise atual na Síria mediante um processo político inclusivo e dirigido pela Síria que preencha as legítimas aspirações do povo sírio, visando à plena aplicação do Comunicado de Genebra de 30 de junho de 2012. Igualmente, expressaram sua solidariedade com as vítimas do deslocamento forçado e instaram a que seus direitos humanos sejam plenamente respeitados, independentemente de seu estado migratório.

49. Reconheceram a importância da implementação de mecanismos concretos, tais como facilitação de vistos, resoluções rápidas de reconhecimento da condição de refugiado, programas de reassentamento e o apoio direto a operações de atenção a vítimas do deslocamento, medidas que se preveem continuar e aprofundar na medida em que persistam as trágicas consequências do conflito.
50. Reconheceram a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, como a instância multilateral para a negociação nessa esfera e a imperiosa necessidade do respeito a seus princípios, em particular o princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, e capacidades respectivas; congratularam-se pelos resultados da XXI Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP 21) na qual foi adotado instrumento internacional universal e vinculante para lutar contra os impactos da mudança do clima e reafirmaram seu compromisso de continuar trabalhando de modo construtivo para sua pronta entrada em vigor, reconhecendo que a mudança do clima representa um desafio cuja superação se faz necessária, para alcançar o desenvolvimento sustentável. Ainda, reconheceram o consenso alcançado na apresentação de documento de elementos comuns dos países da CELAC para a COP 21, o mesmo que foi apresentado pelo Equador na sua qualidade de Presidencia Pro Tempore, no segmento de alto nível. Finalmente, parabenizaram a realização da XI Conferência das Partes do Protocolo de Quioto (CMP 11).

51. Reafirmaram os esforços para avançar nos compromissos adotados no Convênio sobre Diversidade Biológica, em particular a respeito dos direitos soberanos dos Estados sobre seus recursos naturais e sua faculdade de regular o acesso a seus recursos genéticos, ressaltando a necessidade de avançar na mobilização de recursos, transferência de tecnologia e capacitação para a implementação do Plano Estratégico para a Diversidade Biológica 2011–2020 e as Metas de Aichi. Ressaltaram a importância de relatar a contribuição das ações coletivas dos povos indígenas e comunidades locais e de enfoques não baseados no mercado, dando cumprimento aos objetivos sobre a conservação e o uso sustentável da biodiversidade.

52. Concordaram em dar continuidade ao diálogo intercientífico entre os sistemas de conhecimentos tradicionais e indígenas e as ciências modernas no contexto da Plataforma Intergovernamental Científico-Normativa sobre Diversidade Biológica e Serviços dos Ecossistemas e do marco conceitual “Viver bem em harmonia e equilíbrio com a Mãe Terra”, aprovado pela Plataforma, respeitando as visões dos diferentes países segundo o caso.

53. Reiteraram a importância da Convenção de Minamata sobre Mercúrio, assinada em 2013, e a necessidade de sua pronta entrada em vigor, haja vista o progresso que representa para a implementação de medidas voltadas a proteger a saúde e o meio ambiente.

Também, declararam seu compromisso em promover a identificação de possíveis novas fontes de cooperação técnica e desenvolvimento de capacidades no âmbito das prioridades nacionais relacionadas com a temática ambiental, incluído o manejo do mercúrio.

54. Reafirmaram a importância e os desafios associados à definição de uma Nova Agenda Urbana para a região, conscientes do acelerado processo de urbanização da América Latina e do Caribe com vistas à próxima Conferência de Habitat III sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável, que será realizada em Quito, Equador, em outubro de 2016, e comprometeram-se a seguir executando políticas de moradia e desenvolvimento urbano que garantam a equidade territorial, revertam a segregação urbana, promovam a sustentabilidade dos territórios, impulsionem o acesso aos serviços básicos, incorporem a gestão de riscos, garantam a acessibilidade nas cidades para pessoas em situação de vulnerabilidade, especialmente para aquelas com deficiência, contemplem a relação entre cidades pequenas, médias e metrópoles, e fortaleçam a institucionalidade em nossa região. 

55. Destacaram a necessidade de impulsionar o desenvolvimento tecnológico na região, para ampliar e diversificar outras fontes de energias novas e renováveis, tais como as energias hidráulica, eólica, solar e de biomassa, bem como os biocombustíveis, levando em conta a importância da segurança alimentar, incluindo as de segunda geração, como fontes limpas e renováveis de grande potencial para o desenvolvimento em escala regional, reconhecendo o grande aproveitamento existente na região e seu enorme potencial para um aproveitamento ainda melhor. Reiteraram, nesse sentido, o compromisso de consolidar os esforços de cooperação em temas energéticos, desenvolvimento sustentável, intercâmbio de experiências e tecnologia, com a finalidade de ampliar a difusão e o uso sustentável das fontes de energias limpas, novas e renováveis, e exortam os sócios extrarregionais a contribuir com esse esforço por meio, entre outros, do aumento do financiamento e da transferência de tecnologia.
56. Celebraram a realização da IV Cúpula de Chefes de Estado e de Governo de América do Sul – Países Árabes, realizada nos dias 10 e 11 de novembro passado, na cidade de Riad, Arábia Saudita, e a adoção da Declaração de Riad.

57. Saudaram o XX aniversário da Organização Mundial do Comércio e a realização de sua 10a Conferência Ministerial em Nairóbi, Quênia, no âmbito da Rodada de Doha e sublinharam que é a primeira conferência da OMC celebrada na África. Congratularam-se pelo acordo alcançado nessa oportunidade relativo à eliminação dos subsídios às exportações agrícolas que constituem um instrumento que atualmente distorce o comércio internacional. 
Destacaram a necessidade de prosseguir com a reforma da agricultura, levando em conta a importância do tema para os países em desenvolvimento. Reafirmaram o compromisso com a preservação e o fortalecimento da OMC e ressaltaram sua disposição para trabalhar no sentido de que as iniciativas comerciais internacionais se desenvolvam em conformidade com o sistema multilateral de comércio, preservando o princípio de tratamento especial e diferenciado.
58. Reconheceram os resultados da Terceira Conferência Internacional sobre o Financiamento para o Desenvolvimento celebrada em Addis Abeba, Etiópia, de 13 a 16 de julho de 2015, como parte de um processo contínuo que requer ser aprofundado. Salientaram o firme compromisso político de enfrentar o problema do financiamento e da criação de um entorno propício em todos os níveis para o desenvolvimento sustentável, em suas três dimensões: a promoção do crescimento econômico inclusivo, a proteção do meio ambiente e o fortalecimento da inclusão social, em espírito de aliança e solidariedade mundiais.

Ressaltaram, igualmente, a necessidade de avançar na busca da definição de novos critérios de elegibilidade para a alocação de cooperação internacional que contemplem a natureza multidimensional do desenvolvimento e os fatores estruturais que o condicionam, levando em conta especialmente os desafios que enfrenta nossa região, a que é constituída por países de renda média e alta.

59. Saudaram a realização da Reunião de Alto Nível da Assembleia Geral das Nações Unidas para Revisão Ampla da Implementação dos Resultados da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (WSIS+10), celebrada em Nova Iorque, Estados Unidos, de 15 a 16 de dezembro de 2015. Reiteraram, nesse sentido, a necessidade de persistir nos esforços de reduzir o hiato digital entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento, mediante investimentos em infraestrutura e serviços de tecnologias da informação e comunicação, capacitação, promoção conjunta de pesquisa e desenvolvimento e transferência tecnológica. 

Reconheceram, também, os resultados da V Conferência Ministerial sobre a Sociedade da Informação da América Latina e Caribe, na Cidade do México, de 5 a 7 de agosto de 2015, e reafirmaram o compromisso com os objetivos expressados na Agenda Digital para América Latina e Caribe (eLAC2018), como instrumento reitor para o fortalecimento da cooperação, a coordenação e a integração regional em matéria digital.
60. Respaldaram o Uruguai, em sua qualidade de país anfitrião da próxima Conferência Global sobre Lésbicas, Gays, Bissexuais, pessoas Trans e Intersexuais (LGTBI) e Direitos Humanos, que acontecerá em abril de 2016, em Montevidéu.
61. Reconheceram a decisão do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, em sua Resolução 26/22, que se refere aos Estados que envidam esforços para implementar os princípios reitores das Nações Unidas sobre direitos humanos e empresas, e a Resolução 26/9, que estabelece um Grupo de Trabalho Aberto sobre Corporações Transnacionais e outras Empresas de Negócios a respeito dos Direitos Humanos, cujo mandato é elaborar um instrumento internacional juridicamente vinculante para regular as atividades das referidas corporações transnacionais e empresas de negócios. Neste sentido, deram as boas-vindas à realização da primeira reunião do Grupo de Trabalho Aberto, que aconteceu em 10 de julho de 2015, e instaram todos os Estados a continuar no cumprimento do mandato do Grupo de Trabalho Aberto em suas próximas sessões em 2016 e 2017.

62. Manifestaram seu respaldo à República Bolivariana da Venezuela na organização da XVII Cúpula de Chefes de Estado e de Governo do Movimento de países Não Alinhados, no ano 2016. 

63. EXPRESSARAM seu reconhecimento e agradecimento ao Senhor Presidente da República do Paraguai, Horacio Manuel Cartes Jara, ao Governo Nacional e ao povo paraguaio pela sua hospitalidade, bem como pela realização da XLIX Cúpula de Presidentes do MERCOSUL e Estados Associados.
